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			Apresentação: a obra e sua história


			 


			 


			Reconhecer os percursos que respondem pela produção de uma obra não é nenhuma novidade na atual produção editorial no campo da formação de professores. Mesmo assim, também o fazemos guiados pelo propósito de dar visibilidade a um movimento crescente na produção de conhecimento nas últimas décadas, expresso em processos associativos diversos entre grupos de pesquisa e instituições, trazendo vitalidade e revigorando o campo da pesquisa em educação. 


			É cada vez mais presente no cotidiano de professores e pesquisadores termos como Procad, Minter, Dinter, pesquisa em rede e observatórios, seja pelo caráter indutivo que assumem enquanto expressão da política educacional em curso no país, seja pela possibilidade que abrem de aproximação de sujeitos, contextos e práticas investigativas que, de outro modo, tenderiam a se manter isolados.  


			Este livro resulta da ação associativa de três grupos de pesquisa vinculados a programas de pós-graduação em educação de três universidades públicas situadas no eixo nordeste e sudeste: o Grupo de Pesquisa Educação, Cultura Escolar e Sociedade/EDUCAS, da Universidade Estadual do Ceará (UECE); o Grupo de Pesquisa Formação e Profissão Docente/FOPROFI, da Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP); e, o Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Escola Pública, Infâncias e Formação de Professores (GEPEPINFOR), da Universidade Federal de São Paulo-Campus Guarulhos (UNIFESP). Estas equipes, articuladas por meio do Programa Observatório da Educação/OBEDUC, ação promovida pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), realizam investigação multicêntrica sobre desenvolvimento profissional docente e inovação pedagógica.


			A aproximação entre estes três grupos decorre do interesse comum em investigar o Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência/PIBID CAPES, política que em 2017 completará dez anos e que, a despeito de sua breve existência, desponta como estratégia formativa promissora, tornando-se objeto de interesse público nos mais diferentes circuitos sociais. 


			Os oito textos que integram esta obra aportam resultados de pesquisas recentes sobre o PIBID e seus principais integrantes – o licenciando, o professor universitário e o professor da educação básica. São produções decorrentes de estudos concluídos em Programas de Pós-Graduação em Educação do Nordeste (UECE), Sudeste (UFOP e UNIFESP) e Centro-Oeste (UnB) sobre o PIBID.


			Abrindo o debate, o texto “Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência: apontamentos sobre editais e formação de professores”, assinado por João do Prado Ferraz de Carvalho, Jorge Luiz Barcellos da Silva, Magali Aparecida Silvestre e Umberto de Andrade Pinto, situa a proposta do Observatório sobre Desenvolvimento Profissional Docente e Inovação Pedagógica, destacando que, embora o PIBID focalize a formação inicial de professores para a Educação Básica – o licenciando, este Observatório volta sua atenção para os professores supervisores da rede pública de ensino que participaram do Programa como coformadores dos licenciandos. Investiga, pois, a contribuição do PIBID para o desenvolvimento profissional desses docentes experientes, buscando desvelar se esta experiência de participação é mobilizadora de práticas inovadoras de ensino. Os autores iniciam examinando os editais publicados desde 2007 pela CAPES no intuito de caracterizar o PIBID. Prosseguem explicitando o marco teórico heurístico em que o grupo de pesquisadores do Observatório se ancora, com ênfase nas categorias desenvolvimento profissional docente e inovação pedagógica.


			Com base em uma escuta sensível de licenciandos de Ciências Sociais, o escrito “Aprendizagem da docência no PIBID: o que dizem futuros professores de Sociologia do Ceará?”, de autoria de Cláudio César Torquato Rocha e Isabel Maria Sabino de Farias, discute como a experiência formativa desse Programa intervém na constituição de saberes da docência de futuros professores de Sociologia. Os autores são movidos pela intenção de identificar as contribuições das experiências pedagógicas vividas pelos licenciandos e os saberes profissionais constituídos e/ou fortalecidos. Argumentam sobre a centralidade dos saberes experienciais associados aos saberes pedagógicos nas aprendizagens desenvolvidas pelos bolsistas de iniciação à docência. Também registram o processo de identificação profissional dos licenciandos frente aos dilemas da profissão, abordados a partir de diferentes situações de aproximação ao trabalho e ao contexto de atuação.


			Ao olhar para discentes egressos do curso de Pedagogia, o texto “Valorização e estímulo à docência: avanços e limites na perspectiva de egressos do PIBID em Minas Gerais”, assinado por Andressa Maris Rezende Oliveri e José Rubens Lima Jardilino, aborda o tema da atratividade da carreira de professor sob a ótica do estímulo e da valorização da profissão docente no PIBID. Os autores trazem ao público a perspectiva de bolsistas de iniciação à docência que, à época da formação inicial, possuíam experiência profissional como docente nas redes de ensino pública estadual, municipal e federal, como também na rede privada de ensino. 


			Tematizar a iniciação à docência como política de formação de professores é o fio condutor da análise intitulada “Iniciação à docência: contornos e implicações de uma política de formação de professores”, de autoria de Eduardo Junio Santos Moura e Cleide Maria Quevedo Quixadá Viana. Apoiados em dados provenientes da experiência de iniciação à docência do projeto institucional do PIBID Unimontes-Minas Gerais, considerando depoimentos de coordenadores de área e licenciandos, os autores alertam para o imediatismo das políticas educacionais, advertindo para a necessidade de uma formação na perspectiva crítico-emancipadora, a qual pressupõe políticas públicas de Estado com um projeto apoiado em sólida formação teórico-prática, aliada à pesquisa.


			O argumento de que os professores da rede pública de ensino participantes do PIBID vivenciam experiência formadora e que esta traz novos elementos para seu crescimento como docentes permeia a análise registrada no texto “Desenvolvimento profissional de docentes da Educação Básica: o que contam professores supervisores do PIBID no Ceará?”. Os autores, Cláudio César Torquato Rocha, Giovana Maria Belém Falcão e Isabel Maria Sabino de Farias, situam a emergência do PIBID no cenário da formação e da permanência na carreira docente como um desafio na agenda socioeducativa mundial. Advertem que a retórica dos organismos internacionais sobre a relevância do trabalho docente e a necessidade de melhoria das condições de seu trabalho pouco favoreceu a alteração de uma realidade profissional pauperizada e estigmatizada, por isso mesmo pouco atraente.  Sob esta ótica, apontam o PIBID como um programa fecundo no desenvolvimento profissional de professores experientes e integrantes da rede pública de ensino, noção compreendida como um processo contínuo, individual e coletivo, constituído a partir das experiências formais e informais concretizadas em contexto de trabalho. Neste sentido, aportam dados reveladores dos sentidos produzidos a partir da experiência de participar do PIBID.


			A metáfora da sedução é utilizada para trazer à tona elementos indicais acerca da motivação de licenciandos se inserirem no PIBID, conforme anuncia o escrito “Seduzido fui, seduzido fiquei: o PIBID sob a perspectiva do professor iniciante – a experiência da Região dos Inconfidentes”, assinado por Andressa Maris Rezende Oliveri, José Rubens Lima Jardilino e Margareth Diniz. Como esclarecem os autores no decorrer do texto, o termo sedução refere, principalmente, às impressões deixadas por esta ação em cada participante, por meio dos diferenciais de formação e de construção de novas identidades docentes, as quais foram constituídas a partir da relação entre futuros professores, docentes experientes e da vivência da rotina escolar. Ao destacarem a possibilidade do licenciando viver um “ensaio da profissão” como fator importante da sua participação no PIBID, os autores identificam o reconhecimento de “um diferencial na proposta de formação em relação aos cursos de licenciatura” como elemento sedutor que sedimentou a adesão ao programa.


			O que pensam sobre o PIBID professores da Educação Básica que participam desse programa como supervisores? Quais as principais dificuldades sentidas em seu contexto profissional? Que experiências formativas consideram como mais significativas no âmbito desse Programa? Que mudanças a experiência vivida no PIBID vem gerando em suas concepções e práticas docentes? Estas interrogações estão no centro das análises registradas no escrito “A docência e o PIBID: concepções de professoras da Educação Básica da região caririense”, de autoria de Cícera Sineide Dantas Rodrigues, Ana Maura Tavares dos Anjos e Giovana Maria Belém Falcão. Com base em dados empíricos, as autoras explicitam a perspectiva dessas profissionais sobre a docência e o PIBID, ponderando sobre possíveis repercussões em sua formação e prática de ensino. 


			O ciclo de debate iniciado nesta obra tem como remate o texto “Docência universitária e práxis pedagógica no PIBID: um olhar a partir de Paulo Freire”, de autoria de Hamilton Perninck Vieira e Jacques Therrien. Os autores, ao advertirem que as transformações sociais, econômicas, políticas e culturais das últimas décadas afetaram não somente os sistemas educacionais como os campos científicos e a formação profissional, chamam atenção para os desdobramentos desse processo na Educação Superior, expresso sobretudo nos questionamentos dos saberes necessários à docência universitária face o desarranjo pedagógico instaurado nesse contexto. Esta preocupação é abordada a partir das contribuições de Paulo Freire para o campo da Pedagogia e da docência universitária, confrontando-as com práticas que têm amparo no Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência – PIBID. Discutem, mais precisamente, as aproximações e/ou distanciamentos entre a prática pedagógica de coordenadores de área de Matemática e de Ciências Sociais e os saberes da docência a partir da pedagogia freireana. As análises apontam um caminho de possibilidade, ressaltando que a criação e a recriação colaborativa do conhecimento entre a universidade e a escola visando à autonomia estabelecem trilhas que podem alterar os rumos da formação de professores no Brasil. 


			A multiplicidade de questões em torno do PIBID no campo da política de formação de professores, em parte explicitada nos oito textos ora apresentados, evidencia a riqueza do tema, sua centralidade na agenda educacional e relevância social. Ademais, registrar flashes distintos de uma inquietação pública – objeto de discussão na academia, eventos científicos, gabinetes e palanques políticos, corredores escolares e rodas de conversa de família e amigos – configura nosso modo de convidar você, leitor, para dialogar e ampliar o debate sobre aprender a ser professor, considerando estes e muitos outros aportes de pesquisa sobre o PIBID.


			 


			 


			Os organizadores


			Páscoa de 2015.


		






			Professores para 2050


			 


			 


			Os professores que estamos a formar estarão em funções no ano de 2050. Como preparar professores para um mundo que será tão diferente do nosso que nem sequer conseguimos imaginar como será?


			Durante muito tempo, tal como nas outras profissões, a formação de professores concentrou-se, sobretudo, na preparação inicial. A evolução das profissões e do conhecimento tem levado a conceder cada vez mais atenção à formação continuada. Ninguém consegue imaginar que um médico formado hoje possa continuar a exercer a sua profissão, sem qualquer atualização, daqui a trinta ou quarenta anos. O mesmo se passa com os professores. 


			Hoje, os programas de formação de professores estão concebidos no continuum do desenvolvimento profissional docente, integrando de forma coerente três grandes fases: formação inicial, indução profissional e formação continuada.


			No caso da formação inicial, trata-se de valorizar este período inicial de preparação, através de uma dimensão universitária e de cursos de licenciatura com uma identidade própria. Para isso, tem sido dada grande atenção à existência, no seio das universidades, de um “lugar institucional” próprio, com a missão de dar coerência aos programas de formação docente e de facilitar uma ligação mais próxima com as escolas e os professores.


			No caso da indução profissional, trata-se de valorizar os primeiros anos como professor principiante, período durante o qual se constrói a transição entre a formação e a profissão. Para isso, é preciso criar dispositivos de enquadramento e de apoio aos professores iniciantes, através de iniciativas como a “residência docente” ou outras de idêntico alcance, que vão desenvolvendo uma cultura de diálogo, de colaboração e de cooperação.


			No caso da formação continuada, trata-se de valorizar os processos de formação em ligação com os projetos educativos e pedagógicos das escolas, construindo grupos de trabalho e de reflexão colaborativa. O locus da formação continuada são as escolas, concebidas como “instituição aprendentes”, isto é, como lugares de trabalho, de reflexão e de produção de novas práticas pedagógicas.


			Se refiro estas três fases é porque elas estão presentes, de um ou de outro modo, no livro Aprender a ser professor: aportes de pesquisa sobre o PIBID, coordenado por Isabel Maria Sabino de Farias, José Rubens Lima Jardilino e Magali Aparecida Silvestre.


			Nos capítulos deste livro, traz-se a experiência do PIBID (Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência) que, no Brasil, tem vindo a construir dinâmicas de formação de professores que incorporam muitas das preocupações anteriores.


			Na formação inicial, o PIBID tem aberto caminhos muito importantes, procurando uma coerência na formação dos professores, nomeadamente na relação entre os estudantes das licenciaturas e a sua futura profissão. A este propósito, é útil não fechar o debate na dicotomia teoria-prática, quer seja para acentuar o carácter teórico da formação, quer seja para sublinhar a importância de uma proximidade com a prática. Não há formação de professores sem teoria e sem prática. Por isso, a dicotomia é inútil. A teoria e prática estão tanto na universidade, como nas escolas e no trabalho dos professores. O essencial é compreender a relação entre a formação inicial e as culturas profissionais docentes, em tudo o que nelas existe de teoria, de prática, de identitário, de simbólico, de cultural, de político etc.


			Mas o PIBID também tem chamado a atenção para a fase de transição entre a formação e a profissão. Os programas de “residência docente” da CAPES decorrem desta mesma preocupação. Na verdade, é conhecido, há muito tempo, que estes anos são decisivos para a socialização profissional docente e, sobretudo, para a criação de culturas colaborativas de trabalho. É um ponto decisivo para o futuro das escolas e das pedagogias, uma vez que, face a mudanças inevitáveis na estrutura escolar e curricular, os professores serão chamados a trabalhar cada vez mais em equipe.


			Por último, ainda que não seja este o seu foco, o PIBID tem consequências na formação continuada, ao inspirar lógicas de reflexão e de ação centradas nas escolas e no trabalho pedagógico. A ligação entre professores universitários, estudantes de licenciatura e professores da Educação Básica é um elemento central no desenvolvimento de novos modelos de formação continuada, que se afastem da tradicional “formação por catálogo” (a formação através de cursos avulsos) e que se organizem em torno da vida das escolas e do trabalho educativo. 


			O livro que agora se publica, traz contributos e reflexões muito importantes para conhecer e compreender mudanças em curso no Brasil e que abrem um tempo novo para a formação de professores. Claro que nenhum de nós ignora que o futuro destas mudanças depende muito de uma valorização dos professores e do seu estatuto, bem como de transformações importantes na organização das escolas. Mas é preciso começar e as experiências que se descrevem neste livro são um começo com grande significado.


			Sabemos que é preciso ter cuidado para que os discursos, muitas vezes excessivos, sobre os professores não se virem contra os professores, acabando por ter efeitos negativos na imagem social da profissão e nas condições de exercício docente. Mas sabemos também que nada substitui um bom professor e que é fundamental assegurar as condições para a sua formação, ao longo de toda a vida profissional docente.


			Neste sentido, a definição de uma política estruturante de formação de professores, que ultrapasse as fragilidades e limites de programas diversos, por mais importantes que sejam, impõe-se como uma necessidade. Para isso, é necessário envolver todos os atores com intervenção neste campo — universidades, professores, escolas, movimentos docentes e sindicais, associações de pesquisa, sociedades científicas… — criando uma dinâmica que dê continuidade a muitos estudos e trabalhos, de grande qualidade, que hoje existem no Brasil, como se prova pela leitura deste livro.


			 


			António Nóvoa


			Oeiras, 26 de março de 2015.


			 


		






			Capítulo 1


			Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência: apontamentos sobre editais e formação de professores da Educação Básica


			João do Prado Ferraz de Carvalho
Jorge Luiz Barcellos da Silva
Magali Aparecida Silvestre
Umberto de Andrade Pinto


			1. Introdução


			A política nacional de formação de profissionais do magistério da Educação Básica, instituída sob a gestão do, então, Presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva, pelo Decreto nº 6755/2009, inaugura na história brasileira a possibilidade de se organizar, sob regime de colaboração entre os entes federados, a formação inicial e continuada de profissionais do magistério da Educação Básica para as redes públicas de ensino. 


			Duas ações do governo, ocorridas ainda no ano de 2007, foram a pedra de toque para a formulação dessa política. Uma delas foi a promulgação do Decreto nº 6.094/2007, que dispõe sobre a implementação do Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação que, em seu artigo 2º, indica que uma das diretrizes da União é instituir programa próprio ou em regime de colaboração para formação inicial e continuada de profissionais da educação. A outra ação foi a assinatura da lei nº 11.502/2007 que modifica as competências e a estrutura organizacional da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES – que, até então, se dedicava ao ensino superior, mais especificamente à qualidade dos cursos de pós-graduação no país, atribuindo-lhe, agora, a responsabilidade de subsidiar o Ministério da Educação na formulação de políticas e no desenvolvimento de atividades de suporte à formação de profissionais de magistério para a Educação Básica, assim como fomentar e induzir essas atividades, mediante convênios com instituições de ensino superior, públicas ou privadas. 


			Aproximando-se do que, nas últimas décadas, os estudos sobre o campo de formação de professores vinham apontando, a política nacional de formação de professores acaba por ratificar a necessidade e importância de se estabelecer um vínculo mais estreito entre as instituições formadoras e as escolas públicas. Além disso, demostra compromisso com a valorização do magistério e a qualidade do ensino ofertado nas escolas públicas de todo o país.


			Neste cenário, um dos programas que toma destaque, em um conjunto de outros cinco1, é o Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência – PIBID – que, entre outras características, busca o aprimoramento e reconhecimento da importância de se formar professores para a Educação Básica. Criado no ano de 2007, seu primeiro edital se torna público tendo como pressuposto o conjunto de leis e decretos assinalados anteriormente e passa a ofertar bolsas a alunos de graduação de licenciaturas, assim como para os professores da escola básica integrante da rede pública e professores universitários vinculados às licenciaturas que se incorporam, regularmente, nos projetos de iniciação à docência. Estes projetos de formação de professores buscam introduzir os graduandos no cerne das formulações e práticas pedagógicas diárias das escolas públicas, mediados pelos diálogos e acompanhamentos do professor da escola e docente vinculado às licenciaturas2.


			Em termos de sua concepção, podemos afirmar que o programa é uma política pública na área de formação de professores empenhada em aproximar o trabalho desenvolvido pelas Instituições de Ensino Superior (IES), que oferecem os cursos de licenciatura, com as escolas da rede de ensino público, de modo a estreitar a formação inicial dos licenciandos com a formação contínua dos professores em exercício. Assim, tanto os professores que atuam nas IES, quanto os que atuam nas escolas, são formadores dos futuros professores. Consideramos, contudo, que os processos formativos desencadeados por este estreitamento de relações entre universidade e escola só serão legítimos, na medida em que contribuam, como explica Imbernón (2004), com o desenvolvimento profissional do professor em seu ambiente de trabalho e com a melhoria das aprendizagens profissionais. 


			Em termos de produção acadêmica, cresce o número de teses, dissertações e artigos produzidos tendo o PIBID como foco de investigação, mas é nos fóruns de discussão, como congressos e seminários sobre formação de professores, didática e ensino que podemos notar a rápida adesão dos debates às temáticas do programa, indicando o quanto esta política de governo tem mobilizado os sujeitos envolvidos com os cursos de licenciatura. Mesmo assim, ainda faltam pesquisas que sistematizem um corpo de conhecimento sobre o PIBID que permita identificar os avanços apresentados pelo programa na formação de professores da Educação Básica e a qualidade de seus desdobramentos nas escolas públicas.  


			Nessa direção, este texto apresenta alguns apontamentos sobre o Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência, tendo por base análise realizada dos editais de chamamento público lançados desde o ano de 2007 pela CAPES para submissão de projetos pelas instituições formadoras. Trata-se de resultados preliminares da pesquisa em rede3 intitulada Desenvolvimento Profissional Docente e Inovação Pedagógica: estudo exploratório sobre contribuições do PIBID, organizada e desenvolvida por três universidades públicas brasileiras no âmbito do Programa Observatório da Educação4 (Edital CAPES 2012). A iniciativa, composta por três núcleos de pesquisa situados em Fortaleza-CE (PPGE/UECE), Mariana-MG (PPGE/UFOP) e São Paulo-SP (PPGs/UNIFESP), conta com a colaboração de alunos de graduação, professores da Educação Básica da rede pública de ensino, professores pesquisadores, mestrandos e doutorandos das universidades, em sua maioria, bolsistas.


			Embora o PIBID possua como foco principal a formação inicial de professores da Educação Básica, o sujeito principal dessa pesquisa são os professores supervisores da rede pública de ensino que participaram do programa entre os anos de 2007 e 2013 como coformadores de licenciandos. Pretende-se com a referida investigação identificar como o PIBID contribui para o desenvolvimento profissional (Imbernón, 2004, 2009; Marcelo e Vaillant, 2009; Mizukami, 2010) desses docentes e desvelar se essa experiência de participação é mobilizadora de práticas inovadoras de ensino (Hernandez, 2000; Farias, 2006; Saviani, 1995). 


			Ainda que o foco principal da pesquisa não se concentre na análise da política pública que instalou o PIBID no cenário educacional brasileiro, no ano de 2007, ao longo do desenvolvimento de sua primeira etapa, no ano de 2013, seus pesquisadores, em particular aqueles integrantes do núcleo de São Paulo5, iniciaram seus trabalhos aprofundando estudos sobre as diretrizes do programa para compreendê-lo em suas finalidades e, principalmente, em sua relação com a política pública nacional de formação de professores. Assim, este texto expõe alguns aspectos que o caracterizam identificados na análise dos seis editais de chamamento público lançados pela CAPES, somado a uma breve discussão sobre as categorias desenvolvimento profissional docente e inovação pedagógica, com a tentativa de reconhecer o programa como uma importante estratégia de política de formação inicial e continuada de professores para a Educação Básica e apontar a necessidade de se questionar sobre qual formação estamos nos referindo e que tem direcionado as formulações e práticas pedagógicas que vem sendo desenvolvidas nas escolas públicas.


			2. A consolidação de um programa: análise dos editais


			Para que o grupo de pesquisadores pudesse iniciar os trabalhos da pesquisa em questão foi necessário estudar o programa para compreendê-lo em suas finalidades e, principalmente, em sua relação com a política pública nacional de formação de professores. 


			Uma das primeiras ações do grupo de pesquisadores foi estudar cada edital lançado analisando seu conteúdo para identificar aspectos que permaneceram ao longo dos anos e aspectos que foram sendo introduzidos ou modificados. Para tanto, sob a orientação dos professores coordenadores da pesquisa, os dados coletados foram agrupados em uma tabela, em seguida debatidos e ajustados e, finalmente, sistematizados.


			Tendo por base a análise dos seis (6) editais6 publicados pela CAPES nos anos de 2007, 2009, 2010, 2011, 2012 e 2013, constatou-se que, passados pouco mais de sete anos da publicação do primeiro edital, as diretrizes do programa foram se reconfigurando, concentrando suas alterações basicamente, em três aspectos: na ampliação da possibilidade de adesão de outras instituições de ensino superior à iniciativa, além das federais; na caracterização dos projetos institucionais; no aumento considerável do número de oferta de bolsas.


			Ao ser lançado, em 2007, o edital MEC/CAPES/FNDE permitiu a apresentação de propostas de projetos de iniciação à docência somente de instituições federais de ensino superior e centros federais de educação tecnológica que tivessem cursos de licenciatura e avaliação satisfatória no Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior – SINAES. Uma outra exigência foi o estabelecimento de convênio ou acordo de cooperação com as redes de ensino de Educação Básica pública. 


			Somente no ano de 2009, foi lançado um segundo edital que, ampliando a possibilidade de adesão, passou a aceitar inscrições de projetos não só de instituições públicas de educação superior no âmbito federal, mas também, de instituições estaduais que mantivessem cursos de licenciatura plena. No ano seguinte, 2010, foi lançado o seu terceiro edital ampliando a oportunidade de apresentação de propostas de projetos para as instituições de ensino superior municipais, universidades ou centros universitários comunitários, confessionais e filantrópicos. 


			É somente no ano de 2013, no último edital publicado, que a CAPES passa a aceitar propostas de projetos de instituições de ensino superior privadas sem fins lucrativos desde que possuam alunos das licenciaturas regularmente matriculados no Programa Universidade para Todos (ProUni). Ressalta-se que essa medida possibilita a incorporação de um número pequeno de instituições de ensino superior privadas, pois do total de bolsas previstas em edital para aquele ano – 72.000 – somente 10.000 seriam destinadas aos alunos participantes do ProUni e professores da rede de ensino.  


			Como resultado da abertura de possibilidade de participação de todas as instituições, sem distinção de seu caráter institucional, o PIBID 2013 chega ao número de 90.254 bolsas, distribuídas nos seus 313 projetos desenvolvidos em 284 instituições de ensino superior (Brasil, 2014). Esses números sinalizam para uma importante política de formação inicial de professores para a Educação Básica e, pela lógica que fundamenta o programa, certamente trará importantes resultados nessa área. 


			No entanto, para que possamos ter uma dimensão do alcance dessa iniciativa em todo o território nacional, é necessário observar que de acordo com os dados do ensino superior, divulgados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP, em 2013 o Brasil possuía 301 instituições públicas de ensino superior que concorriam com 2.090 instituições mantidas pela iniciativa privada. Essas instituições atenderam, no ano de 2013, em seus cursos de licenciatura, um universo de 1.374.174 alunos matriculados e, nesse mesmo ano, formaram um total de 201.353 novos professores de diversas áreas de ensino, sendo 71.149 egressos das instituições públicas e 130.204 das instituições privadas (INEP, 2015).


			Ainda que se reconheça que o programa transformou-se num polo de atratividade para a carreira do magistério, se relacionarmos este conjunto de dados à evolução do PIBID ao longo de seus sete anos de existência, podemos afirmar que esta política está muito longe de atingir o número de estudantes que optam por esta carreira que, segundo dados do próprio INEP, não têm sido suficientes para preencher todos os postos de trabalho existentes nas escolas. 


			Cabe afirmar, no entanto, que diante dessas constatações, o programa aproxima-se da realidade atual em termos de discussão de espaços de formação de professores, pois contempla todas as instituições envolvidas nesse processo, sejam federais, estaduais, confessionais, comunitárias e filantrópicas, envolvendo, portanto, as instituições que mais formam professores no país, as instituições privadas.  


			 Em relação à caracterização dos projetos institucionais, o Edital de 2007 estabeleceu que a prioridade na oferta de bolsas pelo PIBID seria dada aos projetos voltados à formação de professores para atuarem no ensino médio, nas áreas de Física, Química, Biologia e Matemática, principalmente pela carência de profissionais dessas disciplinas. No entanto, poderiam sem aprovados também e nessa ordem, projetos voltados para as licenciaturas em Ciências e Matemática do ensino médio e anos finais do ensino fundamental e, por fim, licenciaturas em Letras-Português, Educação Musical e Artes e demais licenciaturas. 


			No entanto, com os primeiros resultados positivos decorrentes da implantação do programa, das políticas de valorização do magistério e do crescimento da demanda, o Edital de 2009, embora mantivesse a prioridade para projetos que visassem à formação de professores para o ensino médio, estendeu-a para as demais áreas de Filosofia, Sociologia e Letras-Português, inserindo no segundo bloco de prioridades as licenciaturas em Pedagogia. Passa, assim, a atender toda a Educação Básica, incluindo, de forma complementar, a possibilidade de aprovação de projetos propostos pelas licenciaturas em línguas estrangeiras, licenciaturas interculturais e licenciaturas em educação do campo, para comunidades quilombolas e educação de jovens e adultos. 


			Dessa forma, em 2010, a CAPES, em parceria com a Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (SECADI) do Ministério da Educação (MEC), divulga o Edital Conjunto n°02/2010/CAPES-SECADI, para nova seleção de propostas de projetos de iniciação à docência para a diversidade no âmbito do PIBID, baseado no Decreto nº 7.219, de 09 de abril de 2010. Nessa ocasião, também puderam apresentar propostas as instituições públicas e as universidades e centros universitários comunitários, confessionais e filantrópicos, sem fins econômicos, que desenvolviam os projetos de Programa de Apoio à Formação Superior e Licenciaturas Indígenas (Prolind) e do Programa de Apoio à Formação Superior em Licenciatura em Educação do Campo (Procampo), aprovados pela SECADI, levando sempre em consideração as especificidades da formação para a diversidade e das escolas situadas em comunidades indígenas e do campo, harmonizando essas realidades aos objetivos estabelecidos para o PIBID. 


			No entanto, o Edital de 2011, restringe, novamente, a proposição de projetos às instituições de ensino superior públicas e, ao mesmo tempo, extingue o critério de seleção baseado na lista de cursos de licenciaturas prioritários, passando a induzir e fomentar a formação inicial de professores em todos os níveis de ensino da Educação Básica. Importante ressaltar que no contexto de aprovação do Plano Nacional de Educação, em tramitação no Congresso Nacional naquela época, o programa torna-se a agenda principal do Ministério, colocando em destaque as metas relacionadas à política de formação de professores e à qualidade do ensino público. 


			Por outro lado, o Edital 2012, mantendo os mesmos objetivos do programa, abriu a possibilidade de apresentação de propostas para as Instituições de ensino superior que mantivessem cursos de licenciaturas e que fossem públicas, filantrópicas, confessionais ou comunitárias ainda não participantes do PIBID.


			O reflexo dessa ação é que o número total de bolsas concedidas até dezembro de 2013 soma um total de 52.409, sendo 42.396 de Iniciação à Docência, 6.752 de Supervisores, 3.261 de Coordenadores de Área, aqueles que coordenam os subprojetos institucionais, em um universo de 195 IES participantes e 4.160 escolas públicas parceiras. No ano de 2011 o PIBID havia distribuído 30.006 bolsas, o que indica um crescimento de quase 20.000 bolsas no ano seguinte (Brasil, 2013).


			A avaliação preliminar da implementação do PIBID via editais, indica uma política em processo de constituição ao longo dos últimos anos. Sua especificidade inicial, atuar em áreas nas quais havia falta de professores, priorizando o ensino médio, é ampliada ao longo do processo sendo que, no último edital, do ano de 2013, todas as áreas e instituições envolvidas na formação de professores estão contempladas.


			Esse último edital, que ratifica todas as mudanças ocorridas ao longo das publicações dos editais anteriores, apresenta um conjunto de orientações às IES, que tiveram seus projetos aprovados, norteadas pela Portaria nº 96/2013 da CAPES que dispõe, pela primeira vez, o Regulamento do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência. Essa medida impulsiona os processos de institucionalização do programa no interior das IES parceiras, instaladas em todo o território nacional, direcionando-as para a elaboração de seu próprio regimento. 


			Importante ressaltar que o PIBID mantém, desde sua primeira versão, a proposta de aproximar a universidade como espaço de formação de professores do locus de atuação desses profissionais: as escolas. Mantém também sua preocupação prioritária com a escola pública e com a formação de professores comprometidos com seus objetivos republicanos, além de manter o objetivo de estimular alterações nos cursos de licenciaturas oferecidos pelas instituições de ensino superior. Embora esses itens não estejam explicitados em todos os editais, pois aparecem apenas nos primeiros, entendemos que são princípios que orientam a própria lógica do PIBID e justificam sua proposta de formação de professores.


			3. Desenvolvimento profissional docente e inovação pedagógica: desafios do PIBID


			A análise apresentada anteriormente sobre a evolução dos editais do PIBID publicados pela CAPES nos permite reconhecer este programa como uma importante política indutora de formação inicial de professores para a Educação Básica. No entanto, essa consagração nos autoriza a apontar a necessidade de se questionar sobre qual formação estamos nos referindo.


			Jorge Almeida Guimarães, presidente da CAPES, na apresentação do estudo recente, desenvolvido pela Fundação Carlos Chagas sobre o PIBID, tendo por base respostas de um número significativo de bolsistas do programa, a um questionário online, declara que:


			Com o seu desenho, o PIBID é formação inicial para os alunos das licenciaturas, é, também, formação continuada para os professores das escolas públicas e para os professores das instituições de ensino superior participantes, abrindo-lhe amplas oportunidades de estudos, pesquisa e extensão. A ação dos Licenciandos e de seus orientadores tem o potencial de elevar a qualidade do trabalho nas escolas públicas e nas instituições formadoras. (Fundação Carlos Chagas, 2014, p. 5)


			Nesses termos, o PIBID passa a ser indutor de formação continuada de professores, tanto daqueles que atuam nas escolas públicas e recebem os licenciandos, como aqueles que atuam nas instituições formadoras, os professores universitários.


			No caso da investigação que originou este texto um dos objetivos gerais inicialmente propostos no projeto de pesquisa foi identificar aspectos da experiência de formação continuada vivenciada pelos professores coformadores da rede pública de ensino que colaboram com o seu desenvolvimento profissional. Assim, os sujeitos investigados nesse estudo são os professores bolsistas coformadores de licenciandos e o foco principal da pesquisa é desvelar como a experiência desses professores, no programa, contribui com o seu desenvolvimento profissional e, por consequência, se essas vivências com os licenciandos em formação e professores universitários, mobilizam ou não práticas inovadoras. 


			Para alcançar este propósito, realizamos amplo levantamento e estudo da literatura existente, envolvendo todos os participantes dos três núcleos de pesquisa, sobre autores que discutem as duas principais categorias de análise: desenvolvimento profissional e inovação pedagógica. Desse modo, assentamos as discussões em autores como Imbernón (2004, 2009), Marcelo e Vaillant (2009), Mizukami (2010), entre outros, sob a premissa de que a ação de ensinar é uma atividade teórico prática (Roldão, 2007) e que, portanto, requer conhecimentos profissionais específicos adquiridos em processos de formação que devem ser permanentes e que, embora seja importante, esta formação é uma parte do desenvolvimento profissional, mas não é a única determinante (Imbernón, 2004). Firmamo-nos, também, na relação intrínseca existente entre desenvolvimento profissional e desenvolvimento da autonomia do professor (Contreras, 2002), compreendendo que este duplo desenvolvimento deve contribuir para que o professor seja protagonista de sua prática no interior das escolas públicas. 


			O que indica, portanto, que o desenvolvimento profissional não se encerra nos processos de formação inicial dos futuros professores, mas pode encontrar, nesse tempo de formação, o seu ponto de partida. Um tempo de formação em que o aluno, futuro professor, poderá reconhecer, por exemplo, os valores e atitudes que norteiam sua prática e que podem dificultar seu processo de desenvolvimento profissional, ou ainda, firmar as bases de um conhecimento profissional específico. Assim como, os processos de formação continuada desencadeados pela presença dos licenciandos na escola e da parceria com os professores pesquisadores da universidade, podem se tornar elemento importante para o desenvolvimento profissional dos professores supervisores.
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